
CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0346 / 	2014 DE 2014 

MATERIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0346 	/ 2014 DE 14/07/2014 

PROMOVENTE: VEREADOR NATALINI 

EMENTA: 
	

ESTABELECE BENEFICIO FISCAL PARA  IMÓVEIS  QUE INSTALAREM 

SISTEMAS FOTOVOLTAICOS NO AMBITO DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 

E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

 

 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE  SEÇÃO  

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



r  AMINE 

Folha n° 	t9-?  do prcc 

N° 	 

Adelina Ccc - 
- 	00 -3 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE VEREADOR 
GILBERTO NATALINI 

PROJETO DE LEI N° /2014 	01- 003z6/2014 

Estabelece beneficio fiscal para imóveis qup 
instalarem sistemas fotovoltaicos no âmbito cgip 
município  de Sao Paulo e dá outrci 
providências. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0. Os imóveis residenciais, comerciais e industriais que instalarem sistemij 
fotovoltaicos no município de São Paulo fardo *jus a redução no Imposto Predia 
Territorial Urbano (IPTU) na forma aqui estabelecida, por um  período  de 5 exercicie6 
fiscais, a contar da data de inicio de operação do sistema fotovoltaico e apa 
entrada em vigência da presente Lei. 

SI? 
$4, 

§  10.  Os imóveis que instalarem sistemas fotovoltaicos, obedecendo aos padrõe -i 
técnicos estabelecidos em resoluções da ANEEL, nos Procedimentos de Distribuição de 
Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) e normas técnicas vigentes 
fardo jus a uma redução anual correspondente a até 10% do valor total nominal do 
contrato ou nota fiscal do investimento realizado no sistema fotovoltaico pelo 
interessado; • 

§ 2°. 0 beneficio será concedido até que o valor total de abatimentos concedidos 
aos imóveis do  município  de São Paulo atinja o limite orçamentário estabelecido em 
Orçamento Público Anual do Executivo, respeitando-se, como ordem de prioridade 
para recebimento, a ordem cronológica de submissão de  requisição  de pedidos de 
beneficio; 

I - projetos não concluídos no ano fiscal em que o pedido de beneficio foi 
protocolado  passarão  automaticamente para a base de dados de requisição de 
benefícios do ano subsequente. 

Art. 2°. Para fins de obtenção do beneficio, o proprietário do sistema fotovoltaico 
deverá abrir processo junto di Secretária Municipal de  Finanças,  apresenta • • 

ANEEL para sistemas fotovoltaicos, anexando di documenta 
memorial descritivo do projeto e demais itens técnicos d CAYTtopia o contrat n •fieglAVale 

endo um formulário notas fiscais de  aquisição  do sistema fotovoltaico 
e preenc cessdtqs.AGO 2014  de  requisição  do beneficio com as informações adicionais n 
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GABINETE VEREADOR 

GILBERTO NATALINI 

§ 1 0. Caberá apresentação de laudo técnico de engenheiro civil ou arquiteto 
atestando não haver risco estrutural decorrente, da carga extra sobre a laje ou 
estrutura que suportará o sistema e da carga de vento e informando sobre a eventual 
técnica de impermeabilização adotada; 

§ 2°. 0 proprietário do sistema fotovoltaico deveiá informar a data a partir da qual o 
sistema estará  concluído e operacional, autorizando a Prefeitura a realizar vistoria no 
local, a qual poderá ser repetida, a critério da Prefeitura; 

§ 30. 0 beneficio concedido através desta ''Lei será cumulativo com outros 
eventualmente concedidos; 

Art. 3°. Caso o sistema fotovoltaico deixe de  operar  permanentemente, o proprietário 
do mesmo deverá comunicar em até 20 dias à  Secretaria  Municipal de Finanças, que 
tomará as providências necessárias para  finalizara  cessão  do beneficio. 

— Art. 4°. 0 Poder Público fará ampla divulgação ,  do disposto nesta Lei de • modo a 
despertar o interesse dos munícipes em adotar tal iniciativa que proporciona ganho 
ambiental e publicará anualmente no sitio da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - 
SVMA um relatório contendo informações resumidas sobre os sistemas fotovoltaicos em 

operação, gozando dos  benefícios  da presente Lei. 

Akrt. 5°. As despesas e incentivos fiscais decorrentes da execução desta Lei  correrão  
1115or conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°. 0 Poder Executivo regulamentaró a presehte lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 7. Esta lei entra em vigor no exercício fiscal  seguinfeà  sua publicação. 

Sala das Sessões, 02 de julho e 2014 

Gipe Natalini 
Vereador PV/ SP 

. 	Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4° andar - sala 415 - fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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Justificativa 

Este projeto tem por objetivo principal fomentar a  adoção  de sistemas fotovoltaicos no 
município  de São Paulo, compensando parcialmente os munícipes pelos investimentos 
realizados nestes sistemas. Este projeto de lei .está em consonância com os 
mecanismos de incentivo fiscal estabelecidos em poises desenvolvidos e segue o 
modelo adotado, por exemplo, pelo Property Tax Abatement Program for Solar Electric 
3enerating Systems, da cidade de Nova Iorque (EUA)que se estende por 4 anos e 

cobre 50% do total investido. A metodologia de cálculo do beneficio proposto por 
este Projeto de Lei, baseada no valor contratual (Su de nota fiscal investido no sistema 
fotovoltaico, é mais efetiva 'e eficiente do que atrelar o abatimento â  área  de placas, 
tendo em vista a rápida evolução da tecnologia. 
Sistemas fotovoltaicos produzem energia elétrica de maneira limpa, renovável, 
sustentável e ambientalmente benéfica para a sociedade em especial num pais 
tropical com insolação abundante. A energia solar fotovoltaica não gera nenhum tipo 
de emissão, efluente ou resíduo durante sua  operação.  Através da recente  Resolução 
Normativa 482/2012 da ANEEL, que trata da micro .e minigeração distribuída através 
fontes renováveis e do sistema de  compensação  de energia elétrica, é possível 
conectar os referidos sistemas â rede de distribuição de energia elétrica, injetando o 
excedente não usado localmente na rede, para que seja utilizado por outros 
consumidores. Portanto, incentivar o uso da energia solar fotovoltaica é uma forma de 

aumentar a  segurança  no fornecimento de energia, vulnerável ao regime de chuvas e 

(entos e derador de emissões de gases de efeito estufa pela  fração termoelétrica de 
nossa matriz. A geração local também reduz significativamente as perdas decorrentes 
da transmissão da energia elétrica, muito elevadas em um pais de dimensões 
continentais. ConsiderandO que o investimento nesta tecnologia é elevado e ocorre 

no momento da  aquisição  do sistema, ou seja, antecipadamente, cabe ao poder 
público um papel indutor da tecnologia e do desenvolvimento deste setor. Cabe frisar 

que a  instalação  de sistemas fotovoltaicos no município de São Paulo resultará em 

importante  geração  de empregos qualificados locais e ganhos indiretos de 

arrecadação para o município, através do  incremento  da atividade econômica na 

regido. 
Registramos ainda que este Projeto de Lei contou com a  apreciação e contribuições 
da Associação Brasileira de Energia Solar Fotovoltaica (ABSOLAR). 

Pelo exposto pego aos nobres pares o apoio â  aprovação  desta proposta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 - 4 0  andar - sala 415- fone (11) 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br  / site: www.natalini.com.br  
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0346/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
WWW.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) n° 482, de 
17 de abril de 2012, que dispõe sobre distribuição e compensação de energia elétrica, 
e dá outras providências (citada na justificativa do projeto); 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana; 

- Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (cópia parcial: art. 7° - energia renovável); 

- Lei Municipal n° 14.459, de 3 de julho de 2007, acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 — 
Instalações Prediais do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de 
Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água 
por energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.148, de 21 de janeiro de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações 
Prediais do Anexo 1 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de aquecimento de água por 
energia solar nas novas edificações do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que institui a política de 
desenvolvimento urbano e o Plano Diretor Estratégico (cópia parcial: art. 193 e ss — 
política ambiental) 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo (cópia parcial: art. 15 e ss — 
descontos e isenções); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0346/14 - pesquisa 
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- Decreto Municipal n° 54.153, de 30 de julho de 2013, que confere nova redação ao 
artigo 50  do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais; 

- PL 0039/2011, que institui o programa de incentivo e desconto, denominado "IPTU 
verde" no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0047/2013, que dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto 
Predial e Territorial Urbano, aos imóveis nos quais foram adotadas medidas de 
proteção do meio ambiente; 

- PL 0062/2014, que estabelece normas sobre "imóveis frios" no capitulo IX da Lei n° 
11.228/92, que dispõe sobre as regras de licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações; 

- PL 0304/2014, que dispõe sobre a implantação obrigatória de semáforos funcionando 
à base de energia solar. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 03 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — ANEEL 	Dua  F 11.2 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 482, DE 17 DE ABRIL DE 2012 

igues 

Estabelece as condições gerais para o acesso 
de microgeração e minigeração distribuída aos 
sistemas de distribuição de energia elétrica, o 
sistema de compensação de energia elétrica, e 
dá outras providências. 

Texto Compilado  

Módulos do PRODIST 

Voto  

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - 
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em 
vista o disposto na Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no art. 4 0, inciso XX, Anexo I, do 
Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, na Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, na Lei n° 
10.848, de 15 de março de 2004, no Decreto n° 5.163, de 30 de julho de 2004, o que consta no 
Processo n°48500.004924/2010-51 e considerando: 

as contribuições recebidas na Consulta Pública n° 15/2010,  realizada por intercâmbio 
documental no período de 10 de setembro a 9 de novembro de 2010 e 

as contribuições recebidas na Audiência Pública n° 42/2011,  realizadas no período de 11 
de agosto a 14 de outubro de 2011, resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Estabelecer as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração 
distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de compensação de energia 
elétrica.. 

Art. 2° Para efeitos desta Resolução, ficam adotadas as seguintes defmições: 

I - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 
menor ou igual a 100 kW e que utilize fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, 
biomassa ou cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, conectada na rede de 
distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 

II - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada 
superior a 100 kW e menor ou igual a 1 MW para fontes com base em energia hidráulica, solar, 
eólica, biomassa ou cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, conectada na rede 
de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 
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III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no qual a energia ativa 
injetada por unidade consumidora com microgeração distribuída ou minigeração distribuída é 
cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com o 
consumo de energia elétrica ativa dessa mesma unidade consumidora ou de outra unidade 
consumidora de mesma titularidade da unidade consumidora onde os créditos foram gerados, desde 
que possua o mesmo Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto 
ao Ministério da Fazenda. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO AOS SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 

Art. 3° As distribuidoras deverão adequar seus sistemas comerciais e elaborar ou revisar 
normas técnicas para tratar do acesso de microgeração e minigeração distribuída, utilizando como 
referência os Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional — 
PRODIST, as normas técnicas brasileiras e, de forma complementar, as normas internacionais. 

§1° O prazo para a distribuidora efetuar as alterações de que trata o caput e publicar as 
referidas normas técnicas em seu endereço eletrônico é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados 
da publicação desta Resolução. 

§2° Após o prazo do § 1°, a distribuidora deverá atender às solicitações de acesso para 
microgeradores e minigeradores distribuídos nos termos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST. 

Art.4° Fica dispensada a assinatura de contratos de uso e conexão na qualidade de 
central geradora para a microgeração e minigeração distribuída que participe do sistema de 
compensação de energia elétrica da distribuidora, nos termos do Capítulo III, sendo suficiente a 
celebração de Acordo Operativo para os minigeradores ou do Relacionamento Operacional para os 
microgeradores. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

§1° A potência instalada da microgeração ou minigeração distribuída participante do 
sistema de compensação de energia elétrica fica limitada à carga instalada, no caso de unidade 
consumidora do grupo B, ou à demanda contratada, no caso de unidade consumidora do grupo A. 
(Incluído pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

§2° Caso o consumidor deseje instalar microgeração ou minigeração distribuída com 
potência superior ao limite estabelecido no §1°, deve solicitar aumento da carga instalada, no caso 
de unidade consumidora do grupo B, ou aumento da demanda contratada, no caso de unidade 
consumidora do grupo A. (Incluído pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 
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II 	o consumo a scr faturado, referente à energia elétrica ativa, é a diferença entre a , • 

; 	 ;•; 	: 	 ;:. : .:"^ 	 ^^ 

: 	 " 	 • 

-Ceie Duarte 

Art. 5° Quando da conexão de nova unidade consumidora comicioge 
minigeração distribuída, ou no caso do §2° do art. 4°, aplicam-se as regras de participação 	ira 
do consumidor definidas em regulamento específico. (Redação dada pela REN ANEE 17, de  
11.12.2012.) 

Parágrafo único. Os custos de eventuais ampliações ou reforços no sistema de 
distribuição em função exclusivamente da conexão de microgeração ou minigeração distribuída 
participante do sistema de compensação de energia elétrica não deverão fazer parte do cálculo da 
participação financeira do consumidor, sendo integralmente arcados pela distribuidora. (Incluído 
nela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

. 	 3 - . 	 ; 	 : 

Art. 6° O consumidor poderá aderir ao sistema de compensação de energia elétrica, 
observadas as disposições desta Resolução. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

§1° Para fins de compensação, a energia ativa injetada no sistema de distribuição pela 
unidade consumidora, será cedida a título de empréstimo gratuito para a distribuidora, passando a 
unidade consumidora a ter um crédito em quantidade de energia ativa a ser consumida por um prazo 
de 36 (trinta e seis) meses. (Incluído pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

§2° A adesão ao sistema de compensação de energia elétrica não se aplica aos 
consumidores livres ou especiais. (Incluído pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

Art. 7° No faturamento de unidade consumidora integrante do sistema de compensação 
de energia elétrica deverão ser observados os seguintes procedimentos: 

o consumidor deverá definir a ordem do  prioridade das unidades consumidoras 

: 

  

: 

  

: 

    

     

tarifária. 
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Elétrica. 

I - deverá ser cobrado, no mínimo, o valor referente ao custo de disponibilidade para o 
consumidor do grupo B, ou da demanda contratada para o consumidor do grupo A, conforme o 
caso. 

II - o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado é a diferença entre a energia 
consumida e a injetada, por posto tarifário, quando for o caso, devendo a distribuidora utilizar o 
excedente que não tenha sido compensado no ciclo de faturamento corrente para abater o consumo 
medido em meses subsequentes. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

III - caso existam postos tarifários e a energia ativa injetada em um determinado posto 
tarifário seja superior à consumida, a diferença deverá ser utilizada para compensação em outros 
postos tarifários dentro do mesmo ciclo de faturamento, devendo ser observada a relação entre os 
valores das tarifas de energia — TE, conforme definição da Resolução Normativa n° 414, de 9 de 
setembro de 2010, se houver. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

IV - os montantes de energia ativa injetada que não tenham sido compensados na 
própria unidade consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo de outras unidades 
previamente cadastradas para esse fim e atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o 
mesmo da unidade com sistema de compensação de energia elétrica, possuidor do mesmo Cadastro 
de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ) junto ao Ministério da Fazenda. 
(Redação dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

V - o consumidor deverá definir a ordem de prioridade das unidades consumidoras 
participantes do sistema de compensação de energia elétrica, devendo a unidade consumidora onde 
se encontra instalada a geração ser a primeira a ter seu consumo compensado. (Redação dada pela 
REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

VI - em cada unidade consumidora participante do sistema de compensação de energia 
elétrica, a compensação deve se dar primeiramente no posto tarifário em que ocorreu a geração e, 
posteriormente, nos demais postos tarifários, devendo ser observada a relação entre os valores das 
tarifas de energia — TE para diferentes postos tarifários de uma mesma unidade consumidora, 
conforme definição da Resolução Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010, se houver. (Redação 
dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

VII - os créditos de energia ativa resultantes após compensação em todos os postos 
tarifários e em todas as demais unidades consumidoras, conforme incisos II a VI, expirarão 36 
(trinta e seis) meses após a data do faturamento e serão revertidos em prol da modicidade tarifária 
sem que o consumidor faça jus a qualquer forma de compensação após esse prazo. 

VIII - eventuais créditos de energia ativa existentes no momento do encerramento da 
relação contratual do consumidor serão revertidos em prol da modicidade tarifária sem que o 
consumidor faça jus a qualquer forma de compensação. (Redação dada pela REN ANEEL 517, de 
11.12.2012.) 
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IX - a fatura deverá conter a informação de eventual saldo positivo de:èneigiráati 
o ciclo subsequente em quilowatt-hora (kWh), por posto tarifário, quando for o caso, e 
total de créditos que expirarão no próximo ciclo. Incluído ela REN ANEEL 517 de 11. 

X - os montantes líquidos apurados no sistema de compensação de energia elétrica serão 
considerados no cálculo da sobrecontratação de energia para efeitos tarifários, sem reflexos na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica — CCEE, devendo ser registrados contabilmente, 
pela distribuidora, conforme disposto no Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia 
Elétrica. (Incluído pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

XI - Para as unidades consumidoras atendidas em tensão primária com equipamentos de 
medição instalados no secundário dos transformadores deverá ser deduzida a perda por 
transformação da energia injetada por essa unidade consumidora, nos termos do art. 94 da 
Resolução Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010. (Incluído pela REN ANEEL 517, de 
11.12.2012.) 

Parágrafo único. Aplica-se de forma complementar as disposições da Resolução 
Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010, relativas aos procedimentos para faturamento. 

CAPÍTULO IV 

DA MEDIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Art. 8° Os custos referentes à adequação do sistema de medição, necessário para 
implantar o sistema de compensação de energia elétrica, são de responsabilidade do interessado. 

§1° O custo de adequação a que se refere o caput é a diferença entre o custo dos 
componentes do sistema de medição requerido para o sistema de compensação de energia elétrica e 
o custo do medidor convencional utilizado em unidades consumidoras do mesmo nível de tensão. 

Energia Elétrica. 

§2° O sistema de medição deve observar as especificações técnicas do PRODIST e ser 
instalado pela distribuidora, que deve cobrar dos interessados o custo de adequação. (Redação dada 
pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

§ 3° O sistema de medição deve ser registrado no ativo imobilizado em serviço, 
devendo a parcela de responsabilidade de o interessado ser contabilizada em contrapartida do 
Subgrupo Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público de Energia Elétrica. (Redação 
dada pela REN ANEEL 517, de 11.12.2012.) 

Art. 9° Após a adequação do sistema de medição, a distribuidora será responsável pela 
sua operação e manutenção, incluindo os custos de eventual substituição ou adequação. 
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n 

Ouar 
‘;-^  

Art. 10. A distribuidora deverá adequar o sistema de medição dentro do 
realização da vistoria e ligação das instalações e iniciar o sistema de compensação 
elétrica assim que for aprovado o ponto de conexão, conforme procedimentos e 
estabelecidos na seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES POR DANO AO SISTEMA ELÉTRICO 

a 
gia 

prazos 

Art. 11. Aplica-se o estabelecido no caput e no inciso II do art. 164 da Resolução 
Normativa n° 414 de 9 de setembro de 2010, no caso de dano ao sistema elétrico de distribuição 
comprovadamente ocasionado por microgeração ou minigeração distribuída incentivada. 

Art.12. Aplica-se o estabelecido no art. 170 da Resolução Normativa n° 414, de 2010, 
no caso de o consumidor gerar energia elétrica na sua unidade consumidora sem observar as normas 
e padrões da distribuidora local. 

Parágrafo único. Caso seja comprovado que houve irregularidade na unidade 
consumidora, nos termos do caput, os créditos de energia ativa gerados no respectivo período não 
poderão ser utilizados no sistema de compensação de energia elétrica. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.13. Compete à distribuidora a responsabilidade pela coleta das informações das 
unidades geradoras junto aos microgeradores e minigeradores distribuídos e envio dos dados 
constantes nos Anexos das Resoluções Normativas nos  390  e 391,  ambas de 15 de dezembro de 
2009, para a ANEEL. 

Art.14. Ficam aprovadas as revisões 4 do Módulo 1 — Introdução, e 4 do Módulo 3 — 
Acesso ao Sistema de Distribuição, do PRODIST, de forma a contemplar a inclusão da Seção 3.7 — 
Acesso de Micro e Minigeração Distribuída com as adequações necessárias nesse Módulo. 

Art. 15. A ANEEL irá revisar esta Resolução em até cinco anos após sua publicação. 

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

NELSON JOSÉ 11ÜBNER MOREIRA 

Este texto não substitui o publicado no D.O. de 19.04.2012, seção 1, p. 53, v. 149, n. 76 e o 
retificado no D.O. de 08.05.2012 e 19.09.2012. 

(Retificada a nota explicativa (1) da Tabela 2 da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST, pelo DSP  
SRD/ANEEL 720 de 25.03.2014) 
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Presidência da Repúblicill,  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI 1•12  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 

Vigência 
	 providências. 

Art. 32 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Dist 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito F 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de san 

;12 7.7 

Federal e os Mtin ípios 
âmbitO.haéronal 

oMunicípio 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento b 
urbanos; 

e) a retenção especulee imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX—justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 
economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

VI— ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatheis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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i) parcelamento, edific 	ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imól.el urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

do 2000) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 12 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

1—cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legi 	o dele decorren e; 

II — (VETADO) 

§ 22 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cum 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32A notificação far-se-á: 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do tem 	e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentarias e orçamento anual; 

t) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de irni%eiS ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
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I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao provido imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administraçã. 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 420s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52 Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 69 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § '2 do art. 59 desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da allquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da allquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 12 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de 
até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22 O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22 do art. 52 
desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.  

§ 32 Os títulos de que 	este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 59 as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52 desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de Imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 29 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde 
que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 120 possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio. 

§ 52 As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria ce votos -1  
o _ dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 	 O 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas 	quer outras açõet 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapien 

Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



Art. 24. Extinto o direi. superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias int idas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diwrsa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superficie será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 19 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

D(— (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 12 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 	 ,T.• 	-C ri 

5.  I 
§ 12 A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro) 

interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de vaidade.? 
s_ 	Z 

k s  

§ 22 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou 	de-bran 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisi 	im. Ina 
condições da proposta apresentada. 

§ 32 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário auto 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

. Ozzilwair 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade 	ularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 19 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 220 autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imówis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção Vi 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção Vil 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 12 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22 A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salso disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52 Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 
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III - a concessão de ¡lios a operações urbanas que utilizam tecnologias xisando a redução de impactos 
ambientais, e que compro utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que 
reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de 
obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

§ 62 Ocorrida a hipótese prevista no § 52 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aprowitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificffiel e a área do 
terreno. 

§ 22 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 12 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetito de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 22 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de Ázinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos beneficios previstos nos incisos I, II e III do § 22 do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei  
n° 12.836, de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentixos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 22 do art. 32 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 
2013) 

§ 12 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prexer a emissão pelo Município 
de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão 
ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 12 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22 Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construi 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imáel for considera 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

r 
rivado 

pl 
'io pa 

§ 42 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresent 	Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imáel. 

§ 52 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 
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III — sistema de acompanhamento e controle. 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambie 	paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 12 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atiÁdade quanto à qualidade de Áda da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, 
no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

§ 32 A lei que instituir 	o diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52 (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 142  do art. 182 da 

Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 12 No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22 No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 52 
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 22 desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 12 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
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e e 

(Incluído pela Lei n° 12.60840012) 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - demarcação do noto perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 
a Lei n9  11.977, de 7 de julho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o 
caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983, de 2014)  

§ 19 A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 29 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§a9 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42 Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade 
de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e beneficios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 12 O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender 
às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 29 Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 39 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadu 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desen 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do' 
42 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propb t 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigató 'a 

o art. 
o plano 
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aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 

trata o caput do art. 22 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

III - utilizar áreas obti 	or meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 12 do art. 
33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42 do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2 do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

§ 22 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 

imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 22 do art. 82 desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desernolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de iMáCiS públicos: 

I - terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil; 

II - constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

á . 	e 

Gime-mese 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Govemador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos eniolvidos e da aplicação de outras sanções 

cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 

patrimônio público, conforme o disposto no § 49 do art. 82 desta Lei; 

4.1.1—à-eglem-urtaaalstisa-; 

" (NR) 

Art. 54. O art. 42 da Lei n2 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei r2 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei r9 
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

21_31 das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos s guintes itenS 37; 38 , 
e39: .,_, c•  

; , 
-s 

"Art. 167. 	  

I - 	  

37J dos termos administrativos ou das sentenças deciaratórias da concessão d 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 

f914~3FEWIf10-9-atual-ine4se-141-8-es-subseqüentes4 
24.8.2001 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de  

"Art. 1°  	
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ou da edificação; 

381 (VETADO) 

191 da constituição do direito de superfície de imolei urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n9 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 
e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

2_31 da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

191 da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

gol da extinção do direito de superfície do imów1 urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos nmenta dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1809 da Independência e 1132 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001 
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8/8/2014 	 Lel n° 13798, de 09/11/2009 ( Lei 13798/9 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 13.798, de 09/11/2009 

13 Texto da Norma a Diário Oficial 

Ementa 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 1/2009 - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 10/11/2009, p. 1 

Situação Atual.. 

Sem revogação expressa 
Regulamentações,  
D Decreto n° 55.947 de 24/06/2010 

Regulamenta a Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas (DOE-! 25/06/2010, p. 1) 

Correlatas,  

D Decreto tf 60.521 de 05/06/2014  
Institui o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição 
de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, institui a unidade padrão 
Árvore-Equivalente (DOE-! 06/06/2014, p. 1) 

D Decreto n° 59.260 de 05/06/2013  
Institui o Programa Estadual de apoio financeiro a ações ambientais, denominado 
Crédito Ambiental Paulista (DOE-! 06/06/2013, p. 1) 

ti Decreto n° 58.930 de 01/03/2013  
Institui o 'Projeto Integra SP - Lavoura, Pecuária e Floresta" (DOE-I 02/03/2013, p. 
1) 

D Decreto n° 58.659 de 04/12/2012  
Institui o 'Programa paulista de biogás" (DOE-! 05/12/2012, p. 1) 

Indexadores,  

MEIO AMBIENTE / POLÍTICA ESTADUAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS / PEMC / CLIMA / POLUIÇÃO / 
EFEITO ESTUFA / AQUECIMENTO GLOBAL / GASES / MICROCLIMA / ECOLOGIA / SUSTENTABILIDADE / 
REGISTRO PÚBLICO DE EMISSÕES / CETESB / COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO / 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL / TRANSPORTE SUSTENTÁVEL / PLANO ESTRATÉGICO PARA AÇÕES 
EMERGENCIAIS / PEAE / PROGRAMA DE REMANESCENTE FLORESTAIS / AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
ESTRATÉGICA / ZONEAMENTO ECONÔMICO-ECOLÓGICO 

Tema,  

Meio Ambiente 

httx//.al.sp.gov.br/nOrreSSa?id 
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ASSEMBLEIA L:EG1SLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus 
princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 2° - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 3° - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como razão 
para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando houver 
ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de mitigar 
impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o custo 
decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com amplo 
acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que 
diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde e 
da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, considerado o  

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente protegido, tendo em vista 
sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da água e do ar, por 
meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade ambiental, além do planejamento e da 
fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, 
com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 4° - Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da 
mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média do 
planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-relação 
e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a 
milhares de anos; 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário de 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvoMmento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a política de 
investimentos, a orientação do desenvoMmento tecnológico e as mudanças institucionais 
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encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de satisfazer as 
I 

cessidades e aspirações do ser humano; 
-ecossistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 

mo um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação de 
téria; 

• propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 
absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 

Ou Orai ixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 
- efeitos 	tivos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na biota, 

resultante de 	anças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a composição, 
Gresiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de índole 
l) 

,....sogioeOpnômica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV; emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma área 
específica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, considerando-se 
o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um determinado lugar; 
XVI - wdemalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não envolvidos 
numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes de 
processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de DesenvoMmento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, com 
o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo Ido Protocolo, a 
atingirem o desenvoMmento sustentável, bem como contribuir para o alcance dos objetivos da 
Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções Certificadas de Emissões 
- RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para cumprimento de suas metas no 
âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado feia) da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que significa, 
em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores antropogênicos que 
contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para reduzir emissões de gases de 
efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da atmosfera por meio do seu 
armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano, ou para alterar a 
radiação solar que atinge a Terra, por métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 

humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada pela 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI- mudanças globais: modificações no meio ambiente global (alterações no clima, uso da 
terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, biomas 
etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 
XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilistica de um evento climático futuro, com base 
em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes radiativas 
possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás carbônico 
da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, reflorestamento 
e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no solo, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento de combustíveis 
fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos períodos em 
reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e 
suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, um 
aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido em 
termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença de 
nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de efeito 
estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se proteger 
dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e eventos 
extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um sistema é 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvoMmento, capaz de identificar a 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento sustentável. 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 
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Artigo 50  - São objetivos específicos da PEMC: 
; aOgurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do 
"stenia climático; 

ntar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de efeito 
o os do Mecanismo de DesenvoMmento Limpo - MDL; 

as de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
r a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 

iceis, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução de 
es de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 

IV - realizar açâ 	para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 
„ 

energêtica, dentro e fora do Estado; 
*3 V - irmSlementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 

.2 
as mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 

população; 
VI- promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças climáticas 
globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de quantificação 
das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, identificação de 
vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções para construir um 
modelo de desenvoMmento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para os 
temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzam a 
emissão de gases de efeito estufa; 
VIII - provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos setores 
produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI - preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos económicos, financeiros e fiscais, inclusive o 
uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as e 
articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto ambiental e 
energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de áreas de 
vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 6° - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de emissões 
antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, dos gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodologias 
comparáveis nacional e internacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que incluam 
medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por fontes e 

remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, agropecuária, 
siMcultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de efeito 
estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção e 
recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo das 
avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar os 
efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade do 
meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconómicas e 
outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de dados 
relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações científicas, 
tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à mudança do clima 
e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao desafio das 
mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e fundos 
de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 7° - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros de 
gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de apresentação: 
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis", 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os demais 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Combustíveis 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
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flui° sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais", 
itri química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos e 

he 	de enxofre", "Consumo de habcarbonos e hexafiuoreto de enxofre" e "Outros"; 
r‘Wit;,,so "Uso de solventes e outros produtos"; 

in `:11  bre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
tos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", "Queima 

de.jsiduosa. » s" e "Outros; 
e)Qln çàpatilo 'ire "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 

Ilqiiidos"i  e "Efluentes industriais"; 
mapárcom avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação aos 

impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 
III - referência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das mudanças 
climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 

Artigo 8° - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvoMmento setorial deve 
ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências ambientais de 
políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das mudanças 
climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Económico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do solo 
paulista, como base para modelos locais de desenvoMmento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
VII - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, das 
boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações de 
mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único • A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 9° - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1° - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 

observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 

2 - capacitação e treinamento para a certificação; 
3 - identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 

4 - reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose as 
emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, nos 

casos previstos; 
7 - declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 2° - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 

Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3 - priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4 - certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 3° - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 

abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas de 

direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 4° - A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
11 - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões de 
clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, conter a 
desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas naturais, controlar 
queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger nascentes e fragmentos 
florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
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- orçIenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a gestão 
ompartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 

I 2integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
rporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento territorial 

VIII 

rriar'resrM 
identific 

para políticas lo 
manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 

„Municípios, necessárias para a manutenção do equilbrio bioclimático do território paulista; 
XI aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade económica e dos serviços públicos, com foco 
na redução da demanda por transporte. 

SEÇÃO X 

Da Produção, Comércio e Consumo 

Artigo 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sustentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de insumos, 
utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente redução das 
emissões dos gases de efeito estufa. 
Artigo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
nas áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando mdernalidades ambientais e privilegiando o 
uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e a 
eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais reciclados 
e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer os 
cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, prevenindo a 
formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores 
de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 

pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do uso 
de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos hídricos, 
a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos gerados 
pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambiental de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes ou 
importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo de 
capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de emissão de 
gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados deverão 
incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação Estadual, a 
Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1° - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciamento da qualidade do ar e das águas, instrumentos pelos 
quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 20 - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e exigências: 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo sobre 
o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, com 
combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao 

gerido a vegetação arbórea nativa; 
demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
restais; 

pear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como base 
e adaptação aos impactos decorrentes das mudanças climáticas; 
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desenvoMmento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
JIi - I irnplantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 

etropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
e público; 

ização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
a frequência e intensidade dos congestionamentos; 

I - 	 ntrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
"A 

 

ermita ia rei tribuição capilar de produtos; 
11 	stÍp,ur. implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 

públlcos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
yiii -G2ordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; ; 

-3 IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
,X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagem ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
d) planos de transporte e ações de mobilidade; 
XIV - prioridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 
XV - cadastro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
XVI - inventário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 
XVII - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a ocorrência 
de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais definidos em 
lei; 
XVIII - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de abastecimento, 
bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
XIX - planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem as 
condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de gases 
de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor emissão 
por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de planejamento, 
tais como: 
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana por 
veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive tarifária, de 
outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre pneus de média 
capacidade e o sistema aquaviário; 

b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização do 
tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas abusivas 
ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 

conscientização; 
XXVII- adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 

a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 

f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de gases 

de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 

XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e o 
aumento da participação das fontes renováveis na matriz 

SEÇÃO XIII 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos de Bacias 
Hidrográficas, os Comités de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem considerar as 
mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de 
prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual de 
Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior 
vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na prevenção, 
redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos resíduos, nessa 
ordem. 
Artigo 19 - O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações Emergenciais - 
PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar situação de 
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SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

I ^.) 
lar 	pública em território paulista, notadamente em áreas de vulnerabilidade direta. 

4 A 

(; rtig o 	- A. "e• -  r Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
digserWolver pra ramas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação de 

infotiaões, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção do 
sistema ; climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
'emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - ap-Oiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e capacitação 
nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na execução de 
inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das vulnerabilidades 
decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de promover medidas de 
prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito estufa, 
inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 • O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e OlgTOS tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por serviços 
ambientais aos proprietários rurais consenracionistas, bem como incentivos econômicos a 
políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de emissões 
(RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração Pública deverão 
ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na melhoria da qualidade 
de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25- Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição das 
áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26- A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- FECOP, de que trata o artigo 2° da Lei n° 11.160, de 18 de junho de 2002, deverá 
contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das alterações do 
clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 
Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
I - criar instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas; 
II - estabelecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por atividades 
emissoras de gases de efeito estufa; 
III - desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
desmatamento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 
vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do Protocolo de 
Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxílio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na intedocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima - 
CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas  

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder Público 
e entidades do terceiro setor. 
I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre a 
sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a intemalização do tema nas esferas 
de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, Autarquias e 
Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e acadêmico, sociedade 
civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta 
lei; 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático e 
capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas com 
esta lei; 
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir com 
a proteção do sistema climático; 

(-) 
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VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
reápeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 

èstimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
Itilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no campo 
Iu4eçt,4%sahclimáticas globais; 

obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
- gr-'4Z .Ws no Estado relacionados às mudanças climáticas; 

timula 	participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
nv,e .-Q 4i to das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 

1Quioto;' 
X - estimulara incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às políticas 
setonais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, bem como , 

!I estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos referidos gases, 
de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção de 
Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais correlatas, 
ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
composição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
municípios e da sociedade civil. 
Artigo 30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
Comunicação Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
Emissões. 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

Artigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópic,as de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com outras 

regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1° - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020. 

§ 2° - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II- publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicaras resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Económico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborara Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizara modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tomar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de efeito 
estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa Nacional de 
Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, facultada a 
definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos I a X do "capuf' deste artigo. 
Artigo 34- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
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ecretrfrjo de DesenvoMmento 
id Nunes Ferreira Filho 

fid-Chefe da Casa Civil 
u da na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 

k44 .44 

-‘ga 

Geraldo Alckmin 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14933  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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0 
(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutiv 

LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14459  

Total de referências : 1  

8/8/2014 

Durrte- 
/ 	

uGs 

1/1 
Título: LEI N°14.459 03/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 

11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas 
edificações do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°313/2006 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 49.148/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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:jurr rigues 

LEI N 0  14.459, DE 3 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  313/06, do Vereador Russomanno - PP) 

Acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei 
n0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), com a seguinte 
redação: 
9.3.5 As edificações novas deverão ser providas de instalações destinadas a receber 

sistema de aquecimento de água por meio do aproveitamento da energia solar, na 
conformidade das disposições de lei específica sobre a matéria". (NR) 
Art. 2° É obrigatória a instalação de sistema de aquecimento de água por meio do 
aproveitamento da energia solar, nas novas edificações do Município de São Paulo, 
destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial, na conformidade do 
disposto nesta lei e no item 9.3.5 da Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da 
Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações). 
Art. 3° A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei aplica-se, na categoria de 
uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de serviços 
públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes, estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos, casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 40  A obrigatoriedade estabelecida no art. 2 0  desta lei se aplica às edificações 
novas ou não, isoladas ou agrupadas horizontal ou verticalmente ou superpostas, da 
categoria de uso residencial, ou integrantes de conjunto de instalações de usos não-
residenciais, que venham a contemplar a construção de piscina de água aquecida. 
Art. 50  Nas novas edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar ou unifamiliar, 
que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverão ser executadas, 
em seus sistemas de instalações hidráulicas, as prumadas e a respectiva rede de 
distribuição, a permitirem a instalação do reservatório térmico e das placas coletoras 
de energia solar. 
Art. 60  Decreto específico a ser editado pelo Executivo definirá as normas de 
implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para início da aplicação desta 
lei às novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS. 
Art. 7° A emissão do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na 
Lei n 0  11.228, de 1992, fica condicionada ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 8° Os sistemas de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar de que tratam esta lei deverão ser dimensionados para atender, 
no mínimo, 40% (quarenta por cento) de toda a demanda anual de energia necessária 
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04_ 

para o aquecimento de água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metod 
de Avaliação da Contribuição Solar estabelecida no Anexo Único integrante desta lei. 
Parágrafo único. Os equipamentos mencionados no "caput" deste artigo deverão ter 
sua eficiência comprovada por órgão técnico, credenciado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO. 
Art. 90  Para o efeito de aplicação do art. 5 0  desta lei, define-se banheiro como o 
aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas instalações, 
aquecimento de água sanitária por toda e qualquer fonte de energia. 
Art. 10. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único. 
Art. 11. O disposto nesta lei não se aplica às edificações nas quais seja tecnicamente 
inviável alcançar as condições que correspondam à demanda anual de energia 
necessária para aquecimento de água por energia solar, na conformidade do disposto 
no seu art. 8°. 
Parágrafo único. O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá 
ser comprovado por meio de estudo técnico elaborado por profissional habilitado, que 
demonstre a inviabilidade de atendimento à exigência legal, consoante os parâmetros 
estabelecidos no Anexo Único. 
Art. 12. Aplica-se o disposto nesta lei aos projetos de novas edificações protocolizadas 
a partir da data de publicação de seu decreto regulamentar. 
Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante da Lei n° 14.459 , de 3 de julho de 2007 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1 : estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.Cp*(trt,)"30/3600 
	

( 1 ) 

Onde: 

E - demanda de energia por dia em kWhirnés 

V - volume diário de água quentes ser aquecida em litros 

Cp - calor especifico da água constante de 4,18 kJ/kg °C 

t7 - temperatura da água quente requerida para o uso especifico, em 't 

ti -temperatura de água fria igual a 20, 2C (média histórica da temperatura média do Município 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO - Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade industrial Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coletor solar no Município de 

São Paulo: 

Prne = 0,65 X Pme (2) 

Onde: 

Pmeip) - Produção Média Mensal de Energia Especifica no Município de São Paulo, em 

kVithfrriés.W, 

Pme(1 „,0 	- Produção Média Mensal de Energia Específica dos coletores solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INMETRO, em kWhíntés..m 7  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = Fc, x CS x EiPme (pp) 
	

(3 ) 

Onde: 
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2 
AC - área de coletores solares em rri z  

Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E — demanda de energia mensal em kWh/rnés 

Pme(,) — Produção Média Mensal de Energia Especifica do colelor solar no Município de São 

Paulo em kWh/rnês.rn' 

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste] 

Até 30' 1 

De 31 a 60° 1,13 

De 61 a 90° 1,16 

Exemplo: Um edilício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada aomente para o banho. Considerando um consumo de água quente por penca de 70 litros 

a 45°C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V = 40 apartamentos 3 pessoas/apartamentos • 70 litros por pessoa = 8400 litroa a 45° C 

Utilizando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45 — 20,2) x 30 / 3600 = 7256,48 kWh/mis 

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWh/mésonf, segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Especifica do coletar solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pme," = 0,65 x 80,7 = 52,45 kWhhnés.m' 

Para determinação da arca coletora necessária pare atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos e equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,461 52,45 

AC = 109,43m* 

Supondo que o coletor possua uma área de 2m: 

Quantidade de coletores = 109,43 / 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: pare atendimento da demanda de 8.400 litros de égua por dia seriam necessários 115 26rn 

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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8/8/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 
Pesquisa : 49148  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 49.148 21/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à 

Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 
1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo. 
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DECRETO N0  49.148, DE 21 DE JANEIRO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007, que acrescenta o item 9.3.5 à 
Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992 
(Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a instalação de sistema de 
aquecimento de água por energia solar nas novas edificações do Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelo Grupo de Trabalho constituído pela 
Portaria no 1.050 - PREF, de 10 de outubro de 2.007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei no 14.459, de 3 de julho de 2007, que 
acrescenta o item 9.3.5 à Seção 9.3 - Instalações Prediais do Anexo I da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dispõe sobre a 
instalação de sistema de aquecimento de água por energia solar nas novas edificações 
do Município de São Paulo. 
§ 10 . A instalação a que se refere o "caput" deste artigo deverá ser projetada e 
executada conforme as Normas Técnicas Oficiais vigentes, que estabelecem os 
requisitos para o Sistema de Aquecimento Solar - SAS, considerando os aspectos de 
concepção, dimensionamento, arranjo hidráulico, especificação de componentes, 
instalação e manutenção, onde o fluido de transporte é a água. 
§ 20 . O SAS é composto por coletor solar, reservatório térmico, aquecimento auxiliar, 
acessórios e suas interligações hidráulicas que funcionam por circulação natural ou 
forçada. 
Art. 20 . É obrigatória a instalação do SAS nas novas edificações do Município de São 
Paulo destinadas às categorias de uso residencial e não-residencial. 
Art. 30 . A obrigatoriedade estabelecida no artigo 2 0  deste decreto aplica-se, na 
categoria de uso não-residencial, às seguintes atividades de comércio, de prestação de 
serviços públicos e privados, e industriais: 
I - hotéis, motéis e similares; 
II - clubes esportivos, casas de banho e sauna, academias de ginástica e lutas 
marciais, escolas de esportes e estabelecimentos de locação de quadras esportivas; 
III - clínicas de estética, institutos de beleza, cabeleireiros e similares; 
IV - hospitais, unidades de saúde com leitos e casas de repouso; 
V - escolas, creches, abrigos, asilos e albergues; 
VI - quartéis; 
VII - indústrias, se a atividade setorial específica demandar água aquecida no processo 
de industrialização ou, ainda, quando disponibilizar vestiários para seus funcionários; 
VIII - lavanderias industriais, de prestação de serviço ou coletivas, em edificações de 
qualquer uso, que utilizem em seu processo água aquecida. 
Art. 40 . Sem prejuízo do estabelecido no artigo 2 0  deste decreto, é igualmente 
obrigatória a instalação do SAS nas edificações, novas ou não, isoladas ou agrupadas 
horizontal ou verticalmente ou superpostas, da categoria de uso residencial, ou 
integrantes de conjunto de instalações de usos não-residenciais, que incluam a 
construção de piscina de água aquecida. 
§ 1 0 . Para os fins deste decreto, consideram-se piscinas todos os reservatórios de 
água para finalidades de lazer, terapêuticas e de práticas esportivas, com capacidade 
superior a 5m 3  (cinco metros cúbicos). 
§ 20 . O SAS específico para a piscina é composto por coletor solar, aquecimento 
auxiliar, acessório e suas interligações hidráulicas que funcionem por circulação natural 
ou forçada. 
§ 3o. O disposto neste artigo aplica-se somente às piscinas, novas ou existentes, que 
venham a receber um sistema de aquecimento. 
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Art. 50 . Nas novas edificações destinadas ao uso residencial, unifamiliar ou 
multifamiliar, que tenham um número de banheiros igual ou superior a 4 (qu 
unidade habitacional deverá ser instalado o sistema de aquecimento solar co , o. 
Parágrafo único. Para efeito de aplicação deste decreto, define-se: 
I - banheiro, o aposento dotado de vaso sanitário, possuindo ou não, em suas 
instalações, aquecimento de água sanitária por alguma fonte de energia; 
II - água sanitária, a água potável utilizada para consumo humano; 
III - água de piscina, a água tratada para uso exclusivo de abastecimento da piscina. 
Art. 6°. Nas novas edificações destinadas ao uso residencial unifamiliar ou 
multifamiliar, que possuam até 3 (três) banheiros por unidade habitacional, deverá ser 
executada toda a infra-estrutura (sistema de instalação hidráulica, prumadas, 
respectiva rede de distribuição e suporte estrutural adequado) que permita a 
instalação do reservatório térmico e das placas coletoras de energia solar. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica à hipótese em que o 
uso do SAS for tecnicamente inviável, nos termos do artigo 12 deste decreto. 
Art. 70 . As instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por 
energia solar deverão ser dimensionados para atender, no mínimo, a 40% (quarenta 
por cento) de toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento de 
água sanitária e água de piscinas, de acordo com a Metodologia de Avaliação da 
Contribuição Solar constante do Anexo Único deste decreto, atendendo às Normas 
Técnicas Oficiais. 
§ 1°. Para efeito de comprovação das exigências da Lei n° 14.459, de 2007, e deste 
decreto, os equipamentos solares devem apresentar obrigatoriamente a etiqueta do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, de 
acordo com os regulamentos específicos aplicáveis do Programa Brasileiro de 
Etiquetagem - PBE. 
§ 20 . A Prefeitura do Município de São Paulo poderá exigir o cumprimento de outras 
normas técnicas ou recomendações normativas de projeto e instalação de sistemas 
relacionados com o SAS. 
Art. 8°. O somatório das áreas de projeção dos equipamentos, constituídos pelas 
placas coletoras e reservatórios térmicos, não será computável para efeito do cálculo 
do coeficiente de aproveitamento básico e máximo previsto na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS. 
Parágrafo único. A área de projeção mencionada no "caput" deste artigo refere-se ao 
resultado da aplicação dos parâmetros contidos no Anexo Único deste decreto. 
Art. 90 . Para a obtenção de Alvará de Aprovação e/ou Execução, deverá constar, nas 
peças gráficas, nota técnica declarando o atendimento à Lei no 14.459, de 2007, e a 
este decreto, bem como indicação da implantação e dimensões dos equipamentos a 
serem instalados (altura para efeito de gabarito, largura e inclinação). 
Art. 10. Na relação de documentos exigidos para a obtenção de licenças perante a 
Prefeitura, que não necessitem da entrega de peças gráficas, deverá constar 
declaração por parte do engenheiro responsável pela obra atestando o atendimento 
das disposições previstas na Lei n 0  14.459, de 2007, e neste decreto. 
Art. 11. Em qualquer das hipóteses a que se referem os artigos 9 0  e 10, deverá, ainda, 
ser apresentada, pelo responsável técnico da obra, a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART do Sistema de Aquecimento Solar projetado e/ou 
instalado. 
Art. 12. A obrigatoriedade da instalação de Sistema de Aquecimento Solar não se 
aplica a edificações onde se comprove ser tecnicamente inviável alcançar as condições 
para aquecimento de água por energia solar. 
§ 1 0 . O enquadramento na situação prevista no "caput" deste artigo deverá ser 
comprovado mediante Parecer Técnico, acompanhado de estudos técnicos conclusivos 
elaborados por profissional habilitado, demonstrando a inviabilidade de atendimento à 
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exigência legal, consoante os parâmetros estabelecidos no Anexo Único integra 
deste decreto. 
§ 20 . A documentação prevista no § 1 0  deste artigo deverá ser apresentada à 
Prefeitura no momento da solicitação das licenças, devendo ser juntada ao processo 
administrativo pertinente. 
§ 30 . Os estudos técnicos deverão considerar o emprego da melhor tecnologia 
disponível, nos termos das recomendações técnicas do INMETRO e das normas 
técnicas vigentes, e deverão apresentar parecer definitivo, com conclusões objetivas, 
bem como identificar claramente a obra a que se referem. 
§ 40 . Quando dos pedidos de licenças, o responsável técnico deverá apresentar 
declaração quanto à inviabilidade de implantação do SAS, acompanhada do 
recolhimento de ART específica para o referido estudo de inviabilidade. 
§ 50 . Para efeitos deste decreto, consideram-se critérios técnicos que tornem inviável 
a implantação do SAS os fatores que reduzam a fração solar a valores inferiores aos 
exigidos para contribuição solar, na conformidade do disposto no artigo 7 0  deste 
decreto, decorrentes de: 
I - sombreamento do local de implantação dos coletores solares por edificações e/ou 
obstáculos externos existentes que não fazem parte da edificação; 
II - sombreamento sobre a área coletora, obtido por meio do método de carta solar, 
avaliado no dia 6 (seis) de abril nos horários de 9h (nove horas), 12h (doze horas) e 
15h (quinze horas), nas seguintes condições: 
a) se for maior do que 60% (sessenta por cento), em pelo menos um desses horários, 
não será possível a utilização do SAS; 
b) se estiver entre 30% (trinta por cento) e 60% (sessenta por cento), em pelo menos 
um desses horários, o SAS deve ser instalado, mas com ajuste das baterias de 
coletores e acionamento independente do sistema de circulação de água; 
c) se estiver abaixo de 30% (trinta por cento), em pelo menos um desses horários, o 
SAS deve ser instalado; 
III - limitações derivadas da aplicação da Legislação de Uso e Ocupação do Solo e do 
Código de Obras e Edificações, que evidenciem a impossibilidade de dispor de toda a 
superfície de coletores solares necessária ao atendimento das disposições da Lei n° 
14.459, de 2007, e deste decreto. 
Art. 13. Decreto específico, a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
definirá, para as novas edificações destinadas às Habitações de Interesse Social - HIS, 
as normas de implantação, os procedimentos pertinentes e os prazos para 
atendimento às disposições da Lei n° 14.459, de 2007. 
Art. 14. Aplicam-se as disposições da Lei n 0  14.459, de 2007, e deste decreto aos 
projetos de novas edificações protocolizados a partir de 180 (cento e oitenta) dias da 
data de publicação deste decreto. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 49.148, de 21 de janeiro de 2008 

Metodologia de Avaliação da Contribuição Solar (Fração Solar) 

Passo 1: estimar o volume diário de água quente a ser consumida pela edificação; 

Passo 2: calcular a quantidade de energia necessária para aquecer o volume diário; 

E = V.Cp*(t2-ti)*30/3600 
	

(1) 

Onde: 

E — demanda de energia por dia em kWh/mês 

V — volume diário de água quente a ser aquecida em litros 

Cp — calor específico da água constante de 4,18 kJ/kg°C 

t2- temperatura da água quente requerida para o uso específico, em °C 

temperatura de água fria igual a 20, 2 °C (média histórica da temperatura média do Município 

de São Paulo) 

Passo 3: determinar a produção de energia dos coletores solares no Município de São Paulo 

A produção de energia dos coletores solares será determinada a partir da consulta à tabela vigente de 

Sistemas e Equipamentos para Aquecimento Solar de Água do INMETRO — Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Esta tabela é atualizada constantemente e lista todos 

os produtos brasileiros etiquetados. 

Para calcular a Produção Média Mensal de Energia em kWh de qualquer coletor solar no Município de 

São Paulo: 

Pme (sp) = 0,65 X Pme (tabela do INMETRO) 
	

(2) 

Onde: 

Pme(sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica no Município de São Paulo, em 

kWh/mês.m2 ;  

Pnle(tabeIa do NMETRO) Produção Média Mensal de Energia Específica dos coletores solares 

publicados na tabela de sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água do 

INMETRO, em kWh/mês.m2  

Passo 4: determinação da área de coletores solares necessária para atendimento da Contribuição 

Solar (fração solar) segundo requisito desta lei: 

AC = Fui  X CS X E/Pme (sp) 
	

(3) 

Onde: 
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AC - área de coletores solares em m2  

Fcd— Fator de correção para desvio do Norte Geográfico indicado na tabela 1 

CS — Contribuição Solar (fração solar) 

E — demanda de energia mensal em kWh/mês 

Pme(sp) — Produção Média Mensal de Energia Específica do coletor solar no Município de São 

Paulo em kWh/mês.m 2  

Os coletores solares devem ser orientados para o Norte Geográfico. Quando não for possível a 

orientação ideal, deve-se aplicar um fator de correção para desvios do Norte Geográfico de acordo com 

a Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 — Fator de correção para desvio do Norte Geográfico 

Desvio do Norte Geográfico 

[para Leste ou Oeste] 

Fui 

Até 30° 1 

De 31 a 60° 1,13 

De 61 a 90° 1,16 

Exemplo: Um edifício residencial possui 10 andares com 4 apartamentos por andar e a água quente 

será utilizada somente para o banho. Considerando um consumo de água quente por pessoa de 70 litros 

a 45° C e uma média de 3 moradores por apartamento temos: 

V =40 apartamentos *3  pessoas/apartamentos * 70 litros por pessoa = 8400 litros a 45°C 

Utilizando a equação (1): 

E = 8400 x 4,18 x (45 — 20,2) x 30 / 3600 = 7256,48 kWh/mês 

Considerando um coletor com Pme de 80,7 kWh/mês.m 2, segundo a tabela de sistemas e equipamentos 

para aquecimento solar de água do INMETRO, determinamos sua Produção Média Mensal de Energia 

Específica do coletor solar na cidade de São Paulo utilizando a equação (2), sendo: 

Pme(sp) = 0,65 x 80,7 = 52,45 kWh/mês.m 2  

Para determinação da area coletora necessária para atender 70% da demanda de energia mensal, 

considerando um desvio de 45° do Norte Geográfico aplicamos a equação (3), sendo: 

AC=1,13 x 0,7 x 7256,48 / 52,45 

AC = 109,43m2  

Supondo que o coletor possua uma área de 2m 2 : 

Quantidade de coletores = 109,43 / 2 = 54,7 coletores 

55 coletores 

Conclusão: para atendimento da demanda de 8.400 litros de água por dia seriam necessários 118,26m 2  

de determinado coletor solar para atendimento a contribuição solar de 70%. 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 160" 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 

Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei N°688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Revogação: Revoga os arts. 4 0, 5 0, 6 0, 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 

Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, 
Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, 
do Livro II, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 
13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 
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, 	---,— 
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/ O 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



• 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Desèn-s-folirrwiiitp, 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um) ano a 5ippoOlfrd  o 
e" 7 

início da vigência desta lei. 	 .400. 4011-11 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais e estaduais, no que 

couber; 

II - conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todas as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

VII - incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem à 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

qualificadas; 

IX - estímulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os remanescentes da flora e da fauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante do Município; 

III - conservar e recuperar a qualidade ambiental dos recursos hídricos, 

inclusive águas subterrâneas, e das bacias hidrográficas, em especial as dos mananciais de 

abastecimento; 
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IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e p 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana; 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

XI - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia e energias renováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei específica, incentivos fiscais e urbanísticos às 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contrafação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotóxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 

conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 

específica poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e água 

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras pra as. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Título, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Título II desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

1 - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

II - assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N°52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



gLICC.4 r 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não trib 

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Predial opções de data de v 
imposto (art. 1° da Lei n° 14.089, de 22111105). 
Parágrafo único. A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte. 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14.089, de 22111/05). 

Art. 16. Os imóveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro: Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D. Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont, Avenida Santos Dumont, Rua Rodolfo Miranda até Rua Prates, Rua Prates até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarel, 
Rua Dona Maria Paula, Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes, terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 9° da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perímetro acima descrito, poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo, ouvidos o órgão técnico da Administração, a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10.598, de 19/08188). 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do início da restauração, e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas, no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lei n° 10.598, de 
19/08/88). 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão técnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.598, de 19/08188). 
§ 4° A concessão do beneficio dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de início de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 5° O órgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 6° A Secretaria Municipal de Finanças, por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo, 
após expressa manifestação dos órgãos técnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 
§ 7° O benefício será cassado, por simples despacho da autoridade administrativa, caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88). 

Art. 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos cujo valor venal 
correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e 
cinquenta reais), exceto: 
I - as unidades autônomas de condomínio tributadas como garagem em edifícios de uso residencial, não residencial, 

misto ou em prédio de garagens; 
II - os estacionamentos comerciais (art. 10  da Lei n° 13.698, de 24/12103, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 1° A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
73.850,00 (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a R$ 97.587,00 (noventa e sete mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13.698, de 24/12103, com a redação da Lei n° 15.044, de 03/12/09). 
§ 2° A partir do exercício de 2011, para fins de lançamento do Imposto Predial, fica concedido desconto de R$ 39.035,00 
(trinta e nove mil e trinta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construídos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência, de Padrões A, B ou C, dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa à Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do fato gerador do imposto, seja superior a R$ 
97.587,00 (noventa e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a R$195.175,00 (cento e noventa e 
cinco mil, cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lei n° 13.698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03/12/09). 
§ 3° A partir do exercício de 2006, os benefícios previstos neste artigo, somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n°14.089, de 22/11/05). 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular 
devidamente registrado, a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 
§ 1° A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2° O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva 
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estadual. 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremia eficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empre « nal. 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4° 
da Lei n° 14.652, de 20/12/07). 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n°6.989, de 29112/66, com a redação da Lei n° 10.211, de 11/12/86, c./c 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89): 
I - Os conventos e os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou por ela utilizados. 
II - Os imóveis construídos de propriedade: 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministério das Relações Exteriores (Decreto Federal n° 95.711, de 10102/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n°61.078, de 26/07/67); 
b) de ex-combatentes e/ou viúvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art. 10  da Lei n°11.071, de 05/09/91). 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao património: 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social; 
b) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado ou à União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato; 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n° 6.989, de 29/12166, inciso II, alínea "h", com a 
redação da Lei n° 14.865, de 29112/08); 
d) de casas paroquiais e pastorais; 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04186); 
t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20/05/88); 
g) de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo (art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04); 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 10  e 40  da Lei n° 11.856, de 30/08/95); 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, até a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2° da Lei n° 13.657, de 31/10/03). 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 
V - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (art. 7° da Lei n° 13.250, de 27/12/01): 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento; 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente. 
VI - os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades 
culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts. 1° e 30  da 
Lei 13.672, de 01/12/03): 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
b) aplicar integralmente, no País, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão. 
§ 1° A isenção a que se refere a letra "b" do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transferida a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° e 20  do art. 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91). 
§ 2° Para obtenção do benefício referido na letra "b" do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretaria Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
05/09/91). 
§ 3° A isenção a que se refere a letra "h", do inciso III, não abrange os imóveis compromissados à venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 40  da Lei n° 11.856, de 30/08/95). 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 30  da 
Lei n° 13.657, de 31110/03). 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosos 
e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7° da Lei n° 13.250, de 27112/01, com a redação da Lei 
n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 6° Nos exercícios anteriores a 2004, ficam remitidos os créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU e 
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anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5 0  deste artigo (§ 2° do 	 o 

13.250, de 27112/01, com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07/04). 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título, ficam remitidos os créditos tribu 	 es do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o 	 deste 
artigo (art. 10 da Lei n° 14.125, de 29/12105). 
§ 8° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso VI, a autoridade competente poderá suspender a 
aplicação do beneficio (Parágrafo único do art. 3° da Lei 13.672, de 01/12/03). 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas: 
I - na hipótese da letra ''g", do inciso III, do artigo 19, mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que: 
a) não possui outro imóvel neste Município; 
b) utiliza o imóvel como sua residência; 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mínimos (art. 2° da Lei n° 
11.614, de 13/07/94). 
II - aos imóveis referidos no inciso IV, do artigo 19, mediante: 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam, há mais de 3 (três) anos, constituídos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos, nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distribuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuniárias a dirigentes, mantenedores ou associados (art. 2° da Lei n° 10.978, de 22/04/91); 
b) requerimento anual do interessado, instruído com a documentação comprobatória do cumprimento das exigências 
contidas na alínea anterior, protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arts. 3° e 40  da Lei n° 10.978, de 22/04/91). 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20, a isenção poderá ser cassada, por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5 0  da Lei n° 10.978, de 22104/91). 

Art. 22. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 23. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, acompanhará, na falta de lei 
específica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou inferior a R$10,00 (dez reais), sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27/12/01). 

CAPÍTULO II- IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construído, localizado na zona urbana do Município, a que se referem os artigos 20  e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29112/66.0 disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lei n°15.406, de 08/07/11). 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07111): 
I - em 1° de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em constituição de novo terreno não 
construído. 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11): 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares, com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11). 

Art. 26. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos (art. 24 da Lei n° 6.989, de 29/12/66): 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 54153 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 54.153 30/07/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, que 

estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
de isenção de tributos municipais. 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO N° 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013 
Confere nova redação ao artigo 5 0  do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O artigo 5o do Decreto no 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
§ 1 0  Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que: 
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c": 
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos; 
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social — CEBAS, instituída pela Lei Federal no 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; 
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem. 
§ 20  Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1 0  deste artigo se: 
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade; 
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere. 
§ 3o Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo. 
§ 40  O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 2 0  Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas 
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competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cunnpriment 
decreto. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 48865 

Total de referências : i 

1/1 
Título: DECRETO No 48.865 25/10/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 

de isenção de tributos municipais. 
Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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imunidade, concessão de 
DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 2 0 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1 0, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3o. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 40 . Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1 0 . Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 2o. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 
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VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revesti 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 9 0 . Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00039/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO E DESCONTO, DENOMONADO "IPTU 
VERDE" NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o IPTU Verde, cujo 
objetivo é fomentar medidas que preservem, protejam e recupere o meio 
ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 20  - O benefício tributário disposto consiste na redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não-
residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I- Sistema de captação da água da chuva; 
II- Sistema de reuso de água; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar; 
IV- Construção com materiais sustentáveis; 
Art. 3 0  - Para efeito desta Lei considere-se; 
I- Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e 
armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 
II- Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água 
residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja 
potável; 
III- Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de 
captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de 
energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir 
parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 
IV- Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem 
os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de 
selo certificado. 
Art. 40  - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) para o 
caso das medidas dispostas no Art. 1 0  será concedido nas seguintes proporções: 
I- 2 Wo para as medidas descritas nos incisos I e II; 
II- 4 % para a medida descrita no inciso III; 
III- 6 °á para medida descrita no inciso IV; 
Parágrafo Único - Os benefícios podem se acumulativos. 
Art. 50  - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido 
e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua 
edificação ou terreno, devidamente comprovada. 
Art. 60  - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites 
com suas obrigações tributarias para com o município. 
Art. 70  - o benefício será revogado quando o proprietário: 
I - Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto: 
II - Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 
III - Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 
Art. 80  - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente 
ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 
Art. 90- O poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 101 

PROJETO DE LEI 01-00047/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e 
Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis medidas que visem a proteção 
do meio ambiente, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção parcial no 
valor correspondente a até 50% (cinquenta por cento) do total dos Impostos 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as 
seguintes medidas de proteção ao meio ambiente: 
I - Onde, pelo menos, 20% (vinte por cento) da área interna total do imóvel estiver 
sujeita ao aproveitamento de iluminação natural: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
II - cuja construção do imóvel seja realizada observando ao menos 50% (cinquenta 
por cento) do material empregado de origem comprovadamente sustentável, ou 
ainda proveniente de trabalho de reciclagem, cuja certificação seja realizada por 
órgão governamental ou entidade idônea: isenção parcial de até 10% (dez por 
cento) do valor do IPTU devido; 
III - A utilização de métodos ecológicos de aquecimento e resfriamento da água, 
tais como painéis solares térmicos: isenção de até 10% (dez por cento) do valor do 
IPTU devido; 
IV - A produção de energia pelo próprio imóvel, de modo que ao menos 30% (trinta 
por cento) do consumo seja fornecido por intermédio desta fonte: isenção parcial 
de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
V - Sistema de coleta e reaproveitamento da água da chuva para uso no próprio 
imóvel, onde pelo menos 30% (trinta por cento) do consumo do imóvel origine-se 
deste meio: isenção parcial de até 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
VI - A instalação no imóvel de equipamentos que privilegiem o transporte de baixo 
impacto ambiental, tais como, bicicletários, tomadas para carros elétricos e outros 
equipamentos que possuam o mesmo propósito: isenção parcial de até 5% (cinco 
por cento) do valor do IPTU devido; 
VII - Manutenção de uma área verde mínima de 30% (trinta por cento) da área 
total do imóvel, utilizando de artifícios como o telhado verde e outros, de modo a 
permitir a sua permeabilização para absorver a água da chuva: isenção parcial de 
10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; 
Parágrafo único. Os benefícios acima especificados poderão ser concedidos 
cumulativamente, até o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) do valor do 
IPTU devido para o imóvel. 
Art. 20  Com a finalidade de que seja obtida a isenção estabelecida nos incisos IV e 
V do artigo 1 0, o proprietário deverá apresentar documentos assinados por 
especialistas habilitados e inscritos em seus respectivos órgãos de classe que 
atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de ao 
menos 30% (trinta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que 
permitam que ao menos 30% (trinta por cento) da energia nele consumida seja 
decorrente do aproveitamento de energia solar. 
Art. 3 0  Para obtenção das isenções de que tratam os incisos I, II, III, VI e VII do 
artigo 1 0, o proprietário deverá apresentar fotos ou outro meios idôneos de 
comprovação do atendimento das exigências legais necessárias às isenções, bem 
como a declaração assinada, frisando que se compromete com a veracidade das 
informações bem como da manutenção do funcionamento dos sistemas, sob pena 
de perda da isenção, acrescida de multa no valor de 30% (trinta por cento) do 
valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 40  Os benefícios desta lei estendem-se aos possuidores de imóvel à qualquer 
título, bem como aos compromissários compradores, desde que devidamente 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



.49■

1  
documentados, devendo ser responsáveis pelo pagamento do IPTU, conforAi41

,1  
_ 

expressamente colocado em Contrato de Locação, Termo de Cessão ou Como.o, 
ou documento equivalente. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei será regulamentada no que couber pelo Chefe do Executivo 
Municipal 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 26/03/2014, PÁG 105 

PROJETO DE LEI No 01-00062/2014 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Estabelece normas especiais para incluir item dos imóveis frios no capitulo IX DA 
LEI N° 11.228 DE 1992, que dispõe sobre as regras de licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras e edificações. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . Fica estabelecido que o Poder Executivo do Município de São Paulo irá 
desenvolver campanhas de orientação e educação voltadas à preservação da 
Natureza e do meio ambiente natural e urbano, em especial voltadas às vantagens 
ambientais representadas pela cor branca ou outras de natureza claras, uso 
intensivo de cobertura verde, uso intensivo de conjunto de placas captadoras de 
energias solar e outros meios disponíveis no mercado e a serem especificados por 
meio de Decreto no revestimento exterior de telhados, paredões, pisos e lajes. 
§ 10  Ressalve-se, para tanto, aquelas edificações dotadas de caráter históricas, 
estéticas, artísticas, turísticas e paisagísticas será precedido de análise, instrução e 
orientação de engenheiros e arquitetos, procurador a forma ideal de atingir a meta 
da presente lei sem efeito sem secundários fundados na ocorrência de um ano. 
§ 2° - Fica autorizado o Executivo a criar a "Gratificação Ambiental", a título de 
comportamento positivo operante, de estímulos, como na hipótese de dedução do 
IPTU, abatimento ou extinção de obrigações tributárias, de multas originárias de 
infrações de trânsito etc., no âmbito da competência do Município de São Paulo, a 
serem concedidas aos proprietários dos imóveis que, a cada 05 (cinco) anos, 
realizarem voluntariamente a adoção ou modificação dos imóveis de sua 
propriedade nos moldes indicados nesta Lei. 
§ 3° - O desatendimento às disposições desta lei não ensejará ou implicará, antes 
do termo final assinado, na adoção de qualquer procedimento fiscalizatório e 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas no Capitulo 06 do Anexo III da Lei 
n° 11.228 de 25 de junho de 1992. 
Art. 2°. A "Gratificação Ambiental" que trata o § 2 0  do artigo primeiro desta Lei, 
será concedida no exercício seguinte aos imóveis que adotarem as ações previstas 
no "caput" do referido artigo. 
Art. 3°. As despesas eventualmente decorrentes da presente Lei e de sua execução 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas quando 
necessárias. 
Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes" 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Entaipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00304/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE SEMÁFOROS 

FUNCIONANDO Á BASE DE ENERGIA SOLAR NA CIDADE DE SÃO PAULO". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Os novos equipamentos de semáforos destinados à sinalização de trânsito, 
instalados nas vias públicas da Cidade de São Paulo, devem funcionar tendo por fonte de 
energia a utilização de energia solar. 

Parágrafo único. Os equipamentos serão dotados de células fotovoltaicas para 
conversão de raios solares em energia armazenada, em baterias próprias, para esse fim. 

Art. 2° - O Poder Executivo elaborará cronograma anual para substituição progressiva 
dos semáforos que ainda funcionam por meio de energia elétrica, fornecida de modo 
convencional para os novos equipamentos à base de energia solar. 

Art. 3° - O Poder Executivo optará ao planejar a implantação de novos 
empreendimentos para que, sempre que possível, adotar fontes de energia limpas, renováveis 
e seguras. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

Art. 5°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade e 	06/2 14 

Para infomiações sobre este projeto, 	 p.gov.br. 
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Folha n° 	de 

Processo n° 0 - 	19 
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 -.SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2014. 

Senhor Vereador 	

CÓPIA 
Ref.: Projeto de Lei n° 0346/14 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa o Projeto de Lei n° 0346/14, de autoria de V. Exa., que visa 

conceder redução do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis que 

instalarem sistemas fotovoltaicos no município de São Paulo. 

O Projeto de Lei em exame implica em renúncia de receita tributária, 

estando, portanto, sujeito à incidência do disposto no artigo 14, da Lei 

Complementar Federal n° 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e dispõe que o projeto de 

concessão de benefício do qual decorra renúncia de receita deverá estar 

acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 

que deve iniciar sua vigência e nos dois subsequentes, e atender a pelo menos uma 

das seguintes condições: a) estar acompanhado de medidas de compensação 

relativas ao mencionado período, por meio de aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição; ou b) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as 

metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  1 
of0346-14. C 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

(6)2`  Folha n° 	 de  

Processo n° 	- 3A6 t I 
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.191 SGP-12 

11, 

Ressalte-se que muito embora seja possível postergar a inclusão dos 

reflexos da aprovação da proposta na lei orçamentária, vinculando-se o início da 

vigência da lei à sua efetiva inclusão, seja por iniciativa do Executivo, seja por 

emenda à peça orçamentária apresentada pelo Vereador no tempo oportuno, fato é 

que a proposta deve vir acompanhada, como acima mencionado, da estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro para o exercício em que entre em vigor e para os 

dois subsequentes, o que não ocorreu. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no sentido de, 

através de requerimento, serem atendidos aos requisitos elencados no referido 

dispositivo. 

GOULAR 

Presidente da Comissão de Constituição, Ju iça e Legislação Participativa. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

Vereador GILBERTO NATALINI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  2 
of0346-14. C 
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RDS 

706/2015 

(AMARA MUNICIPAL DE, 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador - 

Gilberto Natalini 

REQUERIMENTO n° 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja o presente requerimento 

juntado ao Projeto de Lei n° 346/2014, de minha autoria:. 

IResSalte-se que o objetivo do projeto em questão -é estimular a implantação 

de sistemas de energia solar fotovoltaica, através de renúncia fiscal de IPTIJ, no valor 

correspondente a 50% do investimento total e num montante a ser fixado pelo Ri  

Executivo, com base em disporiibiliclacle orçamentária, em ciclos de incentivo de 5! 
g 

g 
monetizadas, mas ,que se 'revelarão na forma de redução da poluição atmosférica 

decorrente de uma matriz elétrica mais limpa; fdrpento a um setor de econOmia 

verde, gerador de receita e emprego para mão de obra mais treinada e colocará o 

município em posição de destaque no cenário latino americano, estando em linha 

com a Política Municipal de Mudanças Climáticas (lei mun. 14933/2009). 
4 

Destacamos que o referido PL não implica em concessão ou ampliação de2, 

'incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita — 

não orçada, como dispõe o artigo 14 dà Lei de Responsabilidade Fiscal. Conio o 

texto autoriza ao, Executivo decidir sobre a fixação do teto de incentivo \  a ser 

-concedido, o impacto orçamentário-financeiro nos exercícios de cada ciclo de 

beneficio da sua vigência não haverá despesa sem receita corresp dente. 

,Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100 - 4o andar-sala 415 - CEP: 01319-900 - fel : (11) 33964405. Participe do nosso mandato, 
consulte o site: http://www.natalini.com.br/twitter:  @gnatalini 

www.facebook.com/gilberto.natalini/natalini@natalini.com/natalini@camárg.sp.gov.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 

Por ,  fim, o referido PL trará externaliclades ambientais positivos hão 

' 
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Folha n° 	do Proc. 
N0& 3(a  de 20 i tf 
Paulo Victor Freire Rib 

RF 11395 919P. 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PAR 

1242/2015 
	 p10346-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0346/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa 
conceder, por um período de 5 (cinco) exercícios, redução no Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) para os imóveis nos quais forem instalados sistema fotovoltaico para a 
produção de energia elétrica. 

A propositura ainda estabelece que o valor da redução anual do Imposto Predial e Territorial 
Urbano corresponderá a até 10% (dez por cento) do valor total dispendido no investimento 
para a instalação do sistema fotovoltaico pelo interessado. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto e sem prejuízo de demais adequações que as 
Comissões de Mérito e de Finanças e Orçamento entendam pertinentes, sob o aspecto 
jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, com fulcro nos 
artigos 13, inciso I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, cuida o projeto de norma de predominante interesse local da Comuna, estando 
amparado no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

RELCOM 

1288/2015 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Quanto ao aspecto de fundo, verifica-se que a intenção da proposta é estimular a produção 
de energia elétrica de maneira limpa, renovável, sustentável e ambientalmente benéfica 
para a sociedade, em especial num país tropical com insolação abundante. 

Neste aspecto, encontra fundamento na proteção e preservação do meio ambiente, uma das 
maiores preocupações da atualidade, tendo sido alçada à categoria de princípio 
constitucional impositivo com a determinação constitucional de que o Poder Público deverá 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI, da Constituição Federal). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PI0346-14 s 
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Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o dever 
poder do Município de zelar pelo meio ambiente em seu artigo 7 0, inciso I. 

Por fim, cabe observar que o projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao 
Município legislar nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I, da Constituição 
Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Todavia, tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo o 
qual a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: i) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ii) estar 
acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributo ou contribuição, propõe-se o seguinte Substitutivo, sem 
prejuízo da análise das D. Comissões de Mérito. 

Esclarecemos que, a fim de possibilitar a quantificação do impacto orçamentário-financeiro 
da proposta, foi fixado que os incentivos propostos não ultrapassarão, em cada exercício 
financeiro, percentual correspondente a 1% (um por cento) da receita total do Imposto 
Predial e Territorial Urbano — IPTU, esclarecendo que as isenções individualmente 
consideradas observarão o limite anual de até 10% (dez por cento) do valor total nominal do 
investimento realizado na instalação e implantação do sistema fotovoltaico de produção de 
energia elétrica, devendo ser ¡untada, até o final da tramitação da presente propositura, 
a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
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vigência e nos dois seguintes, conforme exigência do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.  

Por fim, o Substitutivo proposto prevê que a presente lei entrará em vigor no exercício em 
que for considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias, razão pela qual, sem prejuízo da necessidade da juntada da 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta (art. 14 da LRF) bem como da 
análise da D. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe se 
pronunciar sobre a matéria, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, proposto também para adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para suprimir artigos que, por 
versar sobre matéria atinente à organização administrativa e por determinar ao Executivo a 
prática de atos concretos de governo, encontravam-se maculados pelo vício de iniciativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0346/14. 

Estabelece benefício fiscal para 
imóvel que instalar sistema 
fotovoltaico no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os imóveis residenciais, comerciais e industriais que instalarem sistema fotovoltaico 
no município de São Paulo farão jus a redução no Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) 
na forma aqui estabelecida, por um período de 5 (cinco) exercícios fiscais, a contar da data 
de início de operação do sistema fotovoltaico e após a entrada em vigor da presente lei. 

Art. 2° Os imóveis que instalarem sistema fotovoltaicos, obedecendo aos padrões técnicos 
estabelecidos em resoluções da ANEEL, nos Procedimentos de Distribuição de Energia 
Elétrica no Sistema Elétrico Nacional (PRODIST) e normas técnicas vigentes farão jus a 
uma redução anual correspondente a até 10% (dez por cento) do valor total nominal do 
contrato ou nota fiscal do investimento realizado no sistema fotovoltaico pelo interessado. 

§ 1° O benefício será concedido respeitando-se, como ordem de prioridade para 
recebimento, a ordem cronológica de submissão de requisição de pedidos de benefício. 

§ 2° Os projetos não concluídos no ano fiscal em que o pedido de benefício foi protocolado 
passarão automaticamente para a base de dados de requisição de benefícios do ano 
subsequente. 
§ 3° A concessão do incentivo fica condicionada à aprovação de requerimento instruído com 
memorial descritivo do projeto e demais itens técnicos definidos em resoluções da ANEEL, 
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devendo ser anexado à documentação cópia do contrato ou notas fiscais de aquisição do 
sistema fotovoltaico, bem como de laudo técnico de engenheiro civil ou arquiteto atestando 
não haver risco estrutural decorrente da carga extra sobre a laje ou estrutura que suportará 
o sistema, da carga de vento e informação de eventual técnica de impermeabilização 
adotada. 

Art. 3° O proprietário do sistema fotovoltaico deverá informar a data a partir da qual o 
sistema estará concluído e operacional, sujeitando-se a fiscalização de órgão competente 
do Executivo. 

Art. 4° A concessão desse benefício pode ser cumulada com outros benefícios ou isenções 
legalmente previstos. 

Art. 5° Caso o sistema fotovoltaico deixe de operar permanentemente, o proprietário do 
imóvel no qual ele estiver instalado deverá comunicar o fato ao órgão competente do 
Executivo para a cessação do beneficio em até 20 (vinte) dias, sob pena da aplicação de 
multa correspondente ao dobro do valor do incentivo concedido. 

Art. 6° A isenção de que trata esta lei encontra-se limitada a até 1% (um por cento) da 
receita do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) prevista na Lei Orçamentária Anual 
referente ao ano em questão. 

Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas 
as disposições em contrário. 

o Participativa, O 

ATTO 

DA 	ES 

GEO 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,gov.br  
PI0346-14 s 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
	/ 	 

Pág.jr,....,..Cok, 	 
Conferid 
	

li 

Paulo Victo 'Freire Ribeiro 
RF 11.335 SGP.12 

A 	 P--- 

CJ.2J 2LJ 	 
1,, a,..,x!o Victor Fr& 	!beiro 
RF. 11.335 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78


